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Conselho de Recursos Hídricos do Distrito Federal 
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Nota Técnica nº 03/2014 – CTPA/CRH-DF  

Assunto: Informações complementares à Nota Técnica nº 01/2014 – CTP/CRH-DF 

acerca da proposta de enquadramento apresentada pelo Comitê da Bacia Hidrográfica 

do Rio Paranaíba referente a trechos dos Rios Descoberto e São Bartolomeu no Distrito 

Federal. 

 

1. CONTEXTUALIZAÇÃO 

 

 O presente documento tem por objetivo apresentar informações complementares 

à Nota Técnica nº 01/2014, de 25 de julho de 2014, elaborada pela Câmara Técnica 

Permanente de Assessoramento – CTPA do Conselho de Recursos Hídricos do Distrito 

Federal – CRH-DF. Tratam-se de informações acerca de alteração do enquadramento 

proposto pelo Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Paranaíba para cursos d’água 

localizados no Distrito Federal – DF, especificamente dos seguintes trechos dos Rios 

Descoberto e São Bartolomeu:  

- Rio Descoberto: a partir da confluência do Rio Melchior com o Rio Descoberto 

até a confluência do Ribeirão Engenho das Lages;  

- Rio São Bartolomeu: a partir do ponto de lançamento da Estação de 

Tratamento de Esgotos – ETE Planaltina no Ribeirão Mestre d’Armas (coordenadas: 

213.489 E; 8.268.397 N) até a confluência do Rio Paranoá no Rio São Bartolomeu. 

 Este documento visa, também, subsidiar os encaminhamentos do CRH-DF junto 

ao Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio Paranaíba – CBH Paranaíba quanto a temas 

relevantes a serem considerados na elaboração e discussão do instrumento 

enquadramento. 

 

2. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

  

 2.1. Quanto à análise dos dados de lançamento de efluentes e modelagem 

para enquadramento de trechos dos Rios Descoberto e São Bartolomeu no DF 
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 Em 9 de setembro do ano corrente, foi realizada reunião entre membros desta 

Câmara Técnica e técnicos da Agência Nacional de Águas – ANA, visando avaliar, 

tanto para o Rio Descoberto quanto para o Rio São Bartolomeu, as premissas adotadas 

nos estudos desenvolvidos no DF que subsidiaram as análises efetuadas pela 

CTPA/CRH-DF. Na oportunidade, foram realizados cálculos baseados no modelo 

utilizado na proposta de enquadramento no Plano de Recursos Hídricos da Bacia 

Hidrográfica do Rio Paranaíba – PRH-Paranaíba, porém, com a inserção de dados 

atualizados oriundos da Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito Federal – 

CAESB. Em Anexo, consta a Ajuda Memória da citada reunião com as análises 

realizadas. 

 Conforme relatado na citada Ajuda Memória, confirmou-se que no trecho do Rio 

Descoberto, a partir da confluência do Rio Melchior no Rio Descoberto até a 

confluência do Ribeirão Engenho das Lages no Rio Descoberto, é viável atingir o limite 

previsto para classe 3, no que se refere ao parâmetro Demanda Bioquímica de Oxigênio 

– DBO, mas não o limite para classe 2. Em relação ao parâmetro fósforo, mesmo 

considerando o tratamento terciário nas Estações de Tratamento de Esgotos – ETEs que 

lançam no Rio Melchior, não é possível atingir o limite estabelecido para a classe 3. 

 Mesmo assim, admite-se que o enquadramento do trecho seja feito na classe 3, 

considerando se tratar de um tributário do Lago Corumbá IV, futuro manancial de 

abastecimento. Espera-se que estudos mais detalhados envolvendo a aplicação de 

modelos hidrodinâmicos e de simulação de qualidade da água no Lago Corumbá IV, 

previstos para serem elaborados no âmbito do Plano Diretor da CAESB e nos Planos de 

Bacia específicos, possam avaliar os efeitos das cargas poluentes na qualidade de água 

dos tributários de forma integrada, envolvendo DF e GO, e subsidiar as ações naquela 

Bacia. 

 Nas avaliações realizadas para o Rio São Bartolomeu, confirmou-se que, no 

cenário futuro
1
, no trecho entre a confluência com o Rio Pipiripau e a confluência com o 

Rio Paranoá, é possível atingir o limite da classe 3 para o parâmetro DBO, mas não o 

limite da classe 2. Em relação ao fósforo, verificou-se que para atingir o limite da classe 

3, seria necessário investir na implantação de tratamento terciário em cinco ETEs que 

                                                           
1 ¹ Considerou-se como referência para o cenário futuro o ano de 2040 pois, conforme informações da CAESB, trata-

se de cenário em que as ETEs alcançariam a sua capacidade estabelecida em projeto. No entanto, algumas ETEs 

podem alcançar a sua capacidade de projeto em momentos anteriores. 
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hoje adotam tratamento de nível secundário, a saber: ETE Planaltina, ETE Vale do 

Amanhecer, ETE Sobradinho, ETE Paranoá e ETE São Sebastião.  

 Mesmo assim, pretende-se que este trecho seja enquadrado na classe 3, e não na 

classe 4, pois entende-se que a manutenção de concentrações de fósforo acima do limite 

da classe 3, em períodos críticos de estiagem, não implicará em incompatibilidade com 

os usos atuais e futuros pretendidos para o Rio São Bartolomeu. Os investimentos 

relevantes nas cinco ETEs citadas só se justificariam em caso de previsão explícita de 

usos mais exigentes das águas a jusante. Ressalve-se que a qualquer momento os 

usuários e os órgãos reguladores podem se ajustar aos novos usos mediante o processo 

de outorga, e que o processo de enquadramento poderá passar por revisões. 

 

 2.2. Quanto ao enquadramento do Lago Descoberto 

 Foram verificadas divergências na classe de enquadramento proposta para o 

Lago Descoberto no âmbito do PRH-Paranaíba (classe 1) e nas análises desta 

CTP/CRH-DF (classe 2) embasadas no PGIRH e na proposta de enquadramento dos 

Comitês de Bacia Hidrográfica do DF. 

 Representantes da ADASA elaboraram a Nota Técnica nº 8/2014 – 

SRH/ADASA de 12 de setembro de 2014 (em anexo), na qual apresentaram o 

posicionamento da ADASA acerca do enquadramento do Lago Descoberto.  

 Dentre outros, foram ressaltados os seguintes pontos: adensamento populacional 

na região e necessidade de gestão adequada para tais ocupações; presença de poluição 

difusa no Lago Descoberto; usos desejados atuais e futuros, atualmente, uso para 

abastecimento e irrigação, ausência de dados atuais consistentes em relação à qualidade 

da água no Lago Descoberto. 

 Por fim, recomendou o enquadramento para o corpo hídrico em questão na 

classe 2, o que permite seu uso como manancial de abastecimento. 

 

 2.3. Quanto ao enquadramento proposto para o Ribeirão Mestre D’Armas e 

Córrego Sarandi 

 Na Bacia do Rio São Bartolomeu constatou-se que, na proposta de 

enquadramento do PRH-Paranaíba, o Ribeirão Mestre D’Armas e o Córrego Sarandi 

(afluente do Rib. Mestre D’Armas) foram considerados como cursos d’água federais, 

conforme Figura 1 a seguir.  
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Figura 1. Proposta de enquadramento dos corpos hídricos superficiais no 

Distrito Federal do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Paranaíba, com 

destaque para o Ribeirão Mestre D’Armas e seu afluente, o Córrego Sarandi. 

Fonte: Plano de Recursos Hídricos e do Enquadramento dos Corpos Hídricos 

Superficiais da Bacia do Rio Paranaíba – PRH Paranaíba. 

 

 Avaliando o caso com base na norma vigente, verificou-se que os referidos 

cursos d’água são de domínio distrital, não sendo, portanto, de competência do CBH-

Paranaíba propor o enquadramento do Ribeirão Mestre D’Armas e do Córrego Sarandi. 

 Ressalta-se o fato destes cursos d´água também não constarem como rios 

federais na base de dados da ANA, informação verificada em reunião conjunta entre 

esta CTP e técnicos da ANA, ocorrida em 20 de agosto de 2014, corroborando o 

entendimento dos membros desta Câmara Técnica sobre o tema. 

 Destaca-se, portanto, que o enquadramento dos referidos cursos d’água está 

sendo tratado no âmbito do Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos do Distrito 

Federal, sem deixar de considerar a quantidade e a qualidade de água que será entregue 

ao Rio São Bartolomeu, este sim, de domínio federal. 

 

 2.4. Quanto à ocorrência de espécies de peixes em cursos d’água no DF 

 Representantes do Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do 

Distrito Federal – Brasília Ambiental – IBRAM elaboraram a Informação Técnica nº 

601.000.002/2014 – CODEM/SUPEM/IBRAM, de 26 de setembro de 2014 (em anexo).  

 A referida Informação Técnica destacou que as informações quanto à ocorrência 

de espécies de peixes no DF são de extrema relevância para as análises acerca do 

enquadramento dos corpos d’água superficiais no DF. Adicionalmente, e considerando 

a Resolução CONAMA nº 357/2005, águas destinadas para proteção das comunidades 

aquáticas, devem ser classificadas em classe especial, classe 1 ou classe 2. 
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 Dentre as informações apresentadas, destaca-se a utilização de dados do estudo 

Restricted-range fishes and the conservation of Brazilian freshwaters para identificação 

de áreas endêmicas para definição dos usos preponderantes para análise do 

enquadramento no âmbito do PRH-Paranaíba. Neste estudo, dentre as áreas-chave 

indicadas para conservação de espécies de peixes de água doce, está inserida a Bacia do 

Rio São Bartolomeu, cuja cabeceira encontra-se no território do DF. Quanto às espécies 

raras identificadas no citado estudo, sete (Phenacorhamdia unifasciata, Simpsonichthys 

santanae, S. boitonei, Hasemania crenuchoides, Hyphessobrycon balbus, Hy. 

coelestinus, Oligosarcus planaltinae) são endêmicas em corpos hídricos do DF, em 

especial em cursos d’água tributários do Rio São Bartolomeu. 

 No entanto, como se trata de estudo de escala nacional com regionalização dos 

dados, quando da análise específica para o DF para o enquadramento do Rio São 

Bartolomeu, e considerando a amostragem das espécies nos tributários, os usos atuais 

deste curso d’água indicam o enquadramento em uma classe menos restritiva. Por outro 

lado, esta região do DF carece de informações atualizadas quanto à ocorrência de 

espécies da ictiofauna. 

 

  

3. RECOMENDAÇÕES 

 Considerando o teor dos diversos documentos citados anteriormente, esta 

Câmara Técnica considera relevante o CRH-DF incluir os pontos apresentados na 

recomendação de alteração do enquadramento proposto pelo CBH-Paranaíba. 

 Nesse sentido, para os trechos em questão, esta CTP do CRH-DF recomenda o 

que segue: 

 A) Para o Rio Descoberto, no trecho a partir da confluência do Rio Melchior no 

Rio Descoberto até a confluência do Ribeirão Engenho das Lages no Rio Descoberto, 

propor Classe 3.  

 B) Para o Rio São Bartolomeu, no trecho do ponto de lançamento da ETE 

Planaltina no Ribeirão Mestre d’Armas (coordenadas: 213.489 E; 8.268.397 N) até a 

confluência do Rio Paranoá no Rio São Bartolomeu, propor Classe 3, com eventual 

antecipação das metas da Classe 3 para 10 anos, ao invés de buscar atingi-las apenas no 

final de 20 anos. Aponta-se para a necessidade de esforços para melhoria da qualidade 

de água, alcançando classe mais restritiva para este trecho no período posterior a 20 

anos. Tal proposta decorre do fato de que atualmente as ETEs localizadas a montante da 
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área do Rio São Bartolomeu em análise possuem tratamento de esgotos no nível 

secundário, bem como se trata de área considerada prioritária para conservação da 

biodiversidade e de possível área futura para abastecimento.  

A eventualidade de uma futura alteração dos usos atuais do Rio São Bartolomeu 

a jusante deste trecho, por exemplo, como manancial de abastecimento, poderá sinalizar 

a necessidade de rever o enquadramento deste trecho.  

 Ainda, está CTP recomenda:  

 C) Propor Classe 2 para o enquadramento do Lago Descoberto, tratando-se de 

classe adequada para manter o principal uso deste corpo d’água como manancial de 

abastecimento. 

 D) Comunicar ao CBH-Paranaíba sobre o equívoco de se incluir o 

enquadramento do Ribeirão Mestre D’Armas e seu afluente, o Córrego Sarandi, no 

âmbito do PRH-Paranaíba, e solicitar a remoção de qualquer proposta de 

enquadramento ou outra que se refira a estes corpos d’água, pois se tratam de corpos 

hídricos de domínio distrital. 

 

 

Brasília, 17 de outubro de 2014. 

 

 
Marcos Helano Fernandes Montenegro 

Presidente da CTPA  

CRH/DF 

 

 

 

 






































